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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

No âmbito da apreciação pública da proposta de lei do Orçamento do Estado para o ano de 2025, o Movimento pelas Crianças e Jovens na Pandemia, como contributo para o Orçamento de Estado de 2025, recomenda que seja inserida a
necessária verba no PO11 (Saúde) para fazer face à indemnização de vítimas das reações adversas da vacinação contra a COVID -19.

Enquadramento Internacional

Como constata o tribunal de Contas no seu relatório sobre Vacinação contra a Covid-19, a aquisição de vacinas contra a Covid-19 foi negociada a nível europeu e os estados-membros assumiram a responsabilidade pelas
indemnizações1.

Verifica-se um interesse crescente da sociedade pela compensação de danos causados por vacinas, uma medida de saúde pública largamente utilizada pelos países do mundo.

Os programas de compensação em vigor para os danos de vacinas COVID-19 de cada país, como por exemplo França, Alemanha, Reino Unido, Estados Unidos da América, Canadá, Austrália, Japão e tantos outros, têm semelhanças,
nomeadamente, em termos de condições aplicáveis e vacinas abrangidas, mas variam em vários pontos de acordo com o sistema jurídico e leis derivadas de diversas experiências históricas, a cultura de cada país, bem como o contexto
específico e os seus recursos económicos2-12. a própria Organização Mundial de Saúde (OMS) elaborou um programa internacional de indemnização às vítimas de reações adversas causadas pela vacinação contra a Covid-19 em alguns
países de baixo rendimento financiados pela GAVI13.

Campanhas de vacinação contra a COVID-19

Na pandemia de COVID-19, e face à emergência sanitária, foram desenvolvidas vacinas em período demasiado curto para garantir a normal eficácia e segurança para os cidadãos, tendo as vacinas sido administradas sob uma autorização
condicional e sujeita a monitorização adicional.

Em Portugal as autoridades de saúde portuguesas decidiram implementar a primeira grande campanha nacional de vacinação a partir de dezembro de 2020, com uma forte adesão na vacinação primária e primeira dose de reforço, vacinação
que em 2024 ainda se mantém para grupos de maior risco, tendo sido vacinados mais 521713 cidadãos até 6/10/2024, ação considerada neste Orçamento de Estado para 2025 como uma medida emblemática de emergência e saúde14.

Portugal está no topo da lista dos países mais vacinados da Europa (adultos e crianças com mais de 5 anos)15.

Reações adversas à vacinação contra a COVID-19

Contudo, o tempo veio a demonstrar que as vacinas contra a COVID-19 apresentam um perfil menos eficaz e menos seguro do que se antecipava, e a notificação de reações adversas aos sistemas de farmacovigilância disparou em todo o
mundo. Pode-se afirmar, sem margem para dúvida, que são os medicamentos que na história da farmacovigilância portuguesa16, à semelhança de outros países, apresentam maior número de reações adversas reportadas, incluindo morte17.
Sabe-se também que o número de reações adversas comunicadas é sempre menor do que as de facto ocorridas, podendo esse número ser inferior a 10% das ocorrências reais.

Na europa, o sistema Eudravigilance, registou até 27 outubro de 2024 mais de 2 300 000 reações adversas às vacinas COVID-1918.

Em Portugal, até à data de 31 dezembro de 2022 (os últimos dados disponibilizados pelo INFARMED)19 foram notificadas ao Portal RAM 39 135 reações adversas às vacinas COVID-19, sendo 8 518 (21,8%) consideradas graves, 2066
por incapacidade, 886 hospitalização, 309 risco de vida e 142 por morte.

Para além de despesas de saúde e incapacidade temporária, estas reações adversas notificadas por vacinas COVID-19 podem ser causadoras de incapacidade permanente e morte.

Face a esta realidade, recomendamos que o ESTADO Português assuma a sua responsabilidade perante as vítimas de reações adversas graves, com relação de causalidade pelo menos possível, das vacinas administradas em Portugal
contra a Covid-19 – sendo reações adversas graves as que tenham causado hospitalização ou prolongamento de hospitalização, incapacidade e/ou morte -, implementando de forma urgente um programa justo de apoio e compensação,
equivalente, no mínimo, ao programa COVAX da Organização Mundial de Saúde (COVAX No-Fault Compensation Program For AMC eligible economies13) e que para esse efeito seja inscrita no orçamento de Estado para
2025 a necessária verba.

Concluindo, se os cidadãos sofreram lesões e danos de uma vacina para proteger a comunidade durante uma pandemia, e se continuam a ser convidados para prosseguirem com a vacinação contra a Covid-19 com a possibilidade de
ocorrência de mais reações adversas, então, toda a sociedade se deve responsabilizar, coletivamente, para superar os desafios decorrentes, em vez de relegar as consequências apenas para os cidadãos afetados.

Não menos importante, o estabelecimento de um sistema justo de indemnização por lesões e danos causados por vacinas é fundamental para a confiança dos cidadãos no sistema de saúde e para a manutenção da saúde pública em Portugal.

Lisboa, 12 de novembro de 2024

Movimento Pelas Crianças e Jovens na Pandemia

Relatora: Vanda Freire
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